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No dia 09 de novembro, em Curitiba, no Paraná, 

a Câmara Brasileira da Indústria da Construção, 

juntamente com o Sinduscon-PR e Ademi-PR, 

estará realizando o III Seminário Jurídico 

Construindo o Direito: “Impactos da 

Interferência do Poder Público na Atividade 

Empresarial”. 

Serão abordados temas importantíssimos, tais 

como os impactos da averbação pré-executória na 

atividade empresarial; os efeitos da reforma 

trabalhista após um ano de sua vigência; a 

interferência do Poder Judiciário nas resoluções 

dos contratos imobiliários e o impacto da 

omissão do agente público na atividade 

empresarial. 

Não deixe para última hora! Faça a sua inscrição 

no site: www.cbic.orb.br/seminariojuridico. 

 

http://www.cbic.orb.br/seminariojuridico
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NOTÍCIAS STJ 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) entendeu ser possível a imposição de multa 

acima do teto de 2% fixado pelo Código de 

Processo Civil (CPC) de 2015 por apresentação de 

embargos de declaração com intenção 

protelatória. 

A controvérsia foi analisada em embargos de 

declaração opostos pela Cemig Distribuição S.A. 

contra acórdão do STJ que, ao negar provimento a 

um agravo interno, manteve o reconhecimento da 

intempestividade do recurso especial da empresa. 

A Cemig alegou que o recurso especial foi 

interposto no prazo, afirmando que deveria ser 

permitida a utilização do e-mail para apresentação 

de petição escrita, por ser o correio eletrônico 

sistema de transmissão de dados similar ao fac-

símile, na forma da Lei 9.800/99. 

Protelação 

O relator, ministro Gurgel de Faria, explicou que o 

entendimento do STJ tem sido no mesmo sentido 

do previsto pelo artigo 1.026, parágrafo 2º, do 

CPC/2015, que permite a aplicação de multa não 

excedente a 2% do valor atualizado da causa 

quando interpostos embargos de declaração com 

intenção manifestamente protelatória. 

No caso analisado, Gurgel de Faria destacou que a 

empresa embargante reiterou, nos declaratórios, o 

teor dos argumentos do agravo interno, sem 

explicitar omissão, obscuridade, contradição ou 

erro material no acórdão embargado, “razão por 

que se consideram protelatórios os presentes 

embargos”. 

Insignificante 

Os embargos de declaração apresentados pela 

Cemig foram rejeitados por unanimidade pela 

Primeira Turma do STJ, com imposição de multa. 

Todavia, para a turma, o valor da causa, fixado em 

R$ 1 mil, tornaria insignificante a multa se 

aplicado o teto de 2%, conforme previsto no CPC. 

Assim, por maioria, o colegiado decidiu ser 

possível a fixação da multa em patamar superior 

ao percentual legal, e estabeleceu a sanção em R$ 

2 mil. 

“Considerando que o valor da causa foi fixado em 

R$ 1 mil, o percentual a incidir sobre 

esse quantum não atingirá o escopo pretendido no 

preceito sancionador, pelo que entendo cabível a 

fixação daquela sanção em R$ 2 mil”, afirmou o 

relator. 

Informações do STJ. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9800.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1026
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), interpretando o artigo 523, parágrafo 1º, do 

Código de Processo Civil (CPC) de 2015, decidiu 

que os honorários advocatícios devidos em 

cumprimento de sentença ou fixados em 

liquidação devem incidir apenas sobre o valor do 

débito principal, sem o acréscimo da multa 

cominatória na base de cálculo. 

A discussão ocorreu no recurso especial de uma 

empresa de engenharia contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), 

para o qual a multa deveria ser somada ao valor 

do débito na base de cálculo dos honorários em 

cumprimento da sentença. Conforme o TJDF, uma 

das modificações trazidas pelo CPC de 2015 foi a 

de que “a multa cominatória de 10% passou a 

integrar a base de cálculo dos honorários 

advocatícios devidos”. 

Além de citar precedentes com o pensamento 

pacífico do STJ, o ministro Villas Bôas Cueva, 

relator do recurso especial, mencionou doutrina 

afirmando que a base de cálculo sobre a qual 

incidem os honorários advocatícios devidos em 

cumprimento de sentença é o valor da dívida, sem 

a inclusão da multa de 10% pelo descumprimento 

da obrigação no prazo legal. 

“A base de cálculo da multa e dos honorários 

advocatícios é a mesma, ou seja, ambos incidem 

sobre o débito”, explicou o ministro. Diante disso, 

a turma determinou a incidência dos honorários 

apenas sobre o valor do débito principal fixado. 

Leia o acórdão. 

Informações do STJ. 

NOTÍCIAS TST 

 

 

 

Diminuição no volume de novas ações, redução do estoque 

da Justiça do Trabalho e alterações relativas a aspectos 

processuais estão entre as principais consequências da Lei 

13.467/2017, após um ano de vigência. 

A Reforma Trabalhista completará um ano de 

vigência. A Lei 13.467/2017, sancionada em julho 

de 2017, entrou em vigor em 11 de novembro de 

2017, trazendo mudanças na Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT). 

“Até o momento, o principal impacto é a redução 

do número de reclamações trabalhistas, o que 

pode ser comprovado pelos dados estatísticos. 

Paralelamente, houve um aumento de 

produtividade”, afirma o presidente do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) e do Conselho 

Superior do Trabalho (CSJT), ministro Brito 

Pereira. 

Em 12 meses de vigência das alterações 

introduzidas na CLT, ainda não houve mudança 

significativa da jurisprudência do TST. Isso 

porque a aprovação, a alteração ou a revogação de 

súmulas, precedentes normativos e orientações 

jurisprudenciais seguem um rito próprio, definido 

no Regimento Interno do TST. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art523
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1761773&num_registro=201801903491&data=20181015&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13467.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/116169
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“A revisão da jurisprudência se dá após ampla 

discussão, a partir do julgamento de casos 

concretos. Já há decisões de mérito no primeiro e 

no segundo graus sob a égide da nova lei. No 

entanto, eventuais recursos contra essas decisões 

estão aos poucos chegando ao Tribunal Superior 

do Trabalho”, explica o ministro. 

Estatísticas 

Em novembro de 2017, mês de início da vigência 

das mudanças, houve um pico de casos novos 

recebidos no primeiro grau (Varas do Trabalho): 

foram 26.215 processos (9,9%) a mais em relação a 

março de 2017, segundo mês com maior 

recebimento no período. No entanto, em 

dezembro de 2017 e janeiro de 2018, o quadro se 

inverteu. Desde então, o número de casos novos 

por mês nas Varas do Trabalho é inferior ao de 

todos os meses referentes ao mesmo período de 

janeiro a novembro de 2017. 

 

Segundo a Coordenadoria de Estatística do TST, 

entre janeiro e setembro de 2017, as Varas do 

Trabalho receberam 2.013.241 reclamações 

trabalhistas. No mesmo período de 2018, o 

número caiu para 1.287.208 reclamações 

trabalhistas.  

 

A redução momentânea no número de 

reclamações trabalhistas ajuizadas deu à Justiça 

do Trabalho uma oportunidade para reduzir o 

acervo de processos antigos pendentes de 

julgamento. Em dezembro de 2017, o resíduo nas 

Varas e nos Tribunais Regionais do Trabalho era 

de 2,4 milhões de processos aguardando 

julgamento. Em agosto de 2018, esse número caiu 

para 1,9 milhão de processos. “A manutenção do 

ritmo de prolação de sentenças e de acórdãos tem 

permitido uma diminuição do estoque bastante 

significativa”, observa o corregedor-geral da 

Justiça do Trabalho, ministro Lelio Bentes Corrêa. 

Direito processual 

Em junho deste ano, o Pleno do TST aprovou 

a Instrução Normativa 41/2018, que explicita 

normas de direito processual relativas à Reforma 

Trabalhista. De acordo com o texto aprovado, a 

aplicação das novas normas processuais é 

imediata, sem atingir, no entanto, situações 

iniciadas ou consolidadas antes das alterações. 

Assim, a maioria das alterações processuais não 

se aplica aos processos iniciados antes de 

11/11/2017. 

Entre os temas tratados na IN-41 estão a prescrição 

intercorrente, os honorários periciais e 

sucumbenciais, a responsabilidade por dano 

processual, a aplicação de multa a testemunhas 

que prestarem informações falsas, o fim da 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/138949/2018_res0221_in0041.pdf?search-result=true&query=&current-scope=&filter_relational_operator_3=contains&filter_relational_operator_2=contains&filter_relational_operator_5=notequals&filter_relational_operator_4=notequals&filter_0=Instru%C3%A7%C3%A3o+Normativa+-+IN&filter_relational_operator_1=equals&filter_2=41&filter_relational_operator_0=equals&filter_1=Brasil.+Tribunal+Superior+do+Trabalho+(TST)&filter_4=N%C3%A3o+Revogado&filter_3=&filter_5=N%C3%A3o+Cancelado&filtertype_0=especieato&filtertype_1=author&filtertype_2=numdoc&filtertype_3=dateIssued&filtertype_4=situacao&filtertype_5=situacao&rpp=15&sort_by=score&order=desc
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exigência de que o preposto seja empregado e a 

condenação em razão de não comparecimento à 

audiência. 

As instruções normativas não têm natureza 

vinculante, ou seja, não são de observância 

obrigatória pelo primeiro e pelo segundo graus. 

Contudo, sinalizam como o TST aplica as 

normas. 

Transcendência 

A redação do artigo 896-A da CLT dada pela 

Reforma Trabalhista prevê que o TST examine 

previamente se a questão discutida no recurso de 

revista oferece transcendência com relação aos 

reflexos gerais de natureza econômica, política, 

social ou jurídica. Entre os indicadores de 

transcendência estão o elevado valor da causa 

(econômica), o desrespeito à jurisprudência 

sumulada do TST ou do Supremo Tribunal 

Federal (política), a postulação de direito social 

constitucionalmente assegurado (social) e a 

existência de questão nova em torno da 

interpretação da legislação trabalhista (jurídica). 

Os critérios de transcendência vêm sendo 

aplicados pelos ministros do TST desde a 

atualização do Regimento Interno para incorporar 

as alterações legislativas. De acordo com a IN-41, 

a transcendência incide apenas sobre acórdãos 

de Tribunais Regionais publicados a partir de 

11/11/2017. 

“Os recursos de revista que não atendem a 

nenhum desses critérios não são providos e o 

processo termina, sendo irrecorrível a decisão 

monocrática do relator”, explica o presidente do 

TST. “Com isso, os conflitos se encerram mais 

rapidamente”. 

Direito material 

As questões de direito material, que dizem 

respeito à aplicação da lei às situações concretas, 

serão discutidas caso a caso, no julgamento no 

primeiro e no segundo graus e, em seguida, no 

julgamento dos recursos sobre os temas que 

chegarem ao TST. As novidades no direito 

material introduzidas na CLT pela reforma dizem 

respeito a férias, tempo à disposição do 

empregador, teletrabalho, reparação por dano 

extrapatrimonial, trabalho intermitente e extinção 

do contrato por acordo entre empregado e 

empregador. 

A respeito delas, deverá haver uma construção 

jurisprudencial a partir do julgamento de casos 

concretos. Somente após várias decisões do TST 

sobre a mesma matéria, a Comissão de 

Jurisprudência e Precedentes Normativos 

apresenta estudo com o fim de propor a edição, a 

revisão ou o cancelamento de súmula, precedente 

normativo ou orientação jurisprudencial. 

Questionamentos 

As alterações introduzidas na CLT pela Lei 

13.467/2017 foram objeto de grande número de 

questionamentos perante o Supremo Tribunal 

Federal (STF) em ações diretas de 

inconstitucionalidade. As ações foram ajuizadas 

tanto pela Procuradoria-Geral da República (PGR) 

quanto por entidades representativas de 

empregados, de empregadores e de setores 

diversos da economia. 

Um dos pontos mais questionados diz respeito à 

contribuição sindical. O fim da obrigatoriedade da 

contribuição foi questionado em 19 ações. Em 

junho, o STF declarou a constitucionalidade do 

dispositivo com o entendimento de não se poder 

admitir a imposição da cobrança quando a 

Constituição determina que ninguém é obrigado 

a se filiar ou a se manter filiado a uma entidade 

sindical. 

O STF também deve concluir julgamento sobre a 

constitucionalidade de artigo que impõe à parte 

vencida, mesmo que beneficiária da justiça 

gratuita, o pagamento dos honorários 
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advocatícios e periciais. Para a Procuradoria-

Geral, a medida impõe restrições inconstitucionais 

à garantia de gratuidade judiciária aos que 

comprovam insuficiência de recursos e viola as 

garantias constitucionais de amplo acesso à 

jurisdição e de assistência judiciária integral aos 

necessitados. O julgamento se encontra suspenso 

em razão de pedido de vista. 

Também são objeto de ações no Supremo Tribunal 

Federal artigos da Lei 13.467/2017 referentes ao 

trabalho intermitente, à atualização dos depósitos 

recursais, à fixação de valores de indenização por 

dano moral e à realização de atividades insalubres 

por gestantes e lactantes. 

Informações do TST. 

 

DESTAQUE 

 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 

analisou nesta quarta-feira (7) as emendas 

apresentadas em Plenário ao projeto que fixa 

direitos e deveres das partes nos casos de rescisão 

de contratos de aquisição de imóveis em regime de 

incorporação imobiliária ou loteamento (PLC 

68/2018). A matéria, de autoria do deputado Celso 

Russomano (PRB-SP), segue para o Plenário em 

regime de urgência. 

O parecer foi aprovado pela CAE com base em 

relatório do senador Armando Monteiro (PTB-

PE), favorável a seis emendas e contrário a outras 

seis. O relator ainda fez adaptações para acolher 

mais duas sugestões. 

Além de aceitar ajustes para dar mais clareza ao 

texto, Monteiro foi a favor de duas emendas da 

senadora Simone Tebet (MDB-MS), obrigando os 

contratos a incluir um quadro-resumo com as 

condições das negociações. Esse quadro deve ter 

informações como preço, taxa de corretagem, 

forma de pagamento, índice de correção 

monetária, taxas de juros e as consequências da 

quebra de contrato. Com isso, segundo o relator, 

incorporador e comprador não mais poderão 

alegar desconhecimento das principais obrigações 

contratadas. 

Voto em separado 

A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) 

apresentou voto em separado pedindo a rejeição 

das emendas, mas sua proposta não obteve apoio 

suficiente. 

Polêmica 

O PLC 68/2018 foi rejeitado pela CAE em julho, 

mas um recurso levou-o para o Plenário, onde o 

texto recebeu novas emendas. Com isso, a 

proposta voltou à comissão e o senador Armando 

Monteiro (PTB-PB) foi designado relator para se 

manifestar sobre as novas sugestões. 

No dia 1º de novembro, Monteiro entregou seu 

relatório. Agora o projeto retorna ao Plenário e em 

regime de urgência, de acordo com requerimento 

do senador Romero Jucá (MDB-RR) também 

aprovado nesta quarta-feira. 

Os senadores favoráveis alegam que o projeto 

atualiza as regras, dando segurança jurídica às 

construtoras e aos consumidores na hora da 

negociação. Por outro lado, há parlamentares que 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/133613
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/133613
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consideraram o texto mais favorável às empresas, 

sendo necessário mais equilíbrio. 

Conteúdo 

Conforme o projeto, o atraso de até 180 dias para 

a entrega do imóvel não gerará ônus para a 

construtora. Se houver atraso maior na entrega 

das chaves, o comprador poderá desfazer o 

negócio e terá direito a receber tudo o que pagou 

de volta, além da multa prevista em contrato, em 

até 60 dias. Se não tiver multa prevista, o cliente 

terá direito a 1% do valor já desembolsado para 

cada mês de atraso. 

Além disso, permite que as construtoras fiquem 

com até 50% dos valores pagos pelo consumidor 

em caso de desistência da compra, quando o 

empreendimento tiver seu patrimônio separado 

do da construtora (mecanismo chamado de 

patrimônio de afetação). 

Tal sistema foi criado após a falência da Encol, 

pois, com o patrimônio afetado, as parcelas pagas 

pelos compradores não se misturam ao 

patrimônio da incorporadora ou construtora e não 

poderá fazer parte da massa falida caso a empresa 

enfrente dificuldades financeiras. 

Para os demais casos, ou seja, fora do patrimônio 

de afetação, a multa prevista para o consumidor é 

de até 25%. 

Informações Senado Notícias 

 
 

 

 

Solução de Consulta RFB nº 179, de 27 de setembro de 
2018 

Dispõe que tratando-se de pessoa jurídica que tenha por 
objeto social a compra e venda de imóveis, integram a 
base de cálculo da Cofins e PIS/PASEP no regime de 
apuração cumulativa os valores auferidos a título de 
indenização por desapropriação de imóvel mantido para 
venda. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Portaria RFB nº 1.653, de 31 de outubro de 2018 

Altera a Portaria RFB nº 1.265, de 3 de setembro de 2015, 
que aprova procedimentos para a Cobrança 
Administrativa Especial no âmbito da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.” 

Explicação: dentre outras medidas, dispõe que ao sujeito 
passivo que, intimado, não regularizar os Créditos 
Tributários (CT) abrangidos pela Cobrança 
Administrativa Especial, serão aplicadas as seguintes 
medidas: representação aos bancos públicos para fins 
de não liberação de créditos oriundos de fundos 
públicos, repasses e financiamentos, inclusive de 
parcelas de financiamentos ainda não liberadas e 
cassação do registro especial a que estão obrigados os 
fabricantes e importadores de cigarros.  

Para ter acesso clique aqui. 
 

 

Lei nº 13.728, de 31 de outubro de 2018 

“Altera a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para 
estabelecer que, na contagem de prazo para a prática de 
qualquer ato processual, inclusive para a interposição de 
recursos, serão computados somente os dias úteis.” 

Explicação: dispõe que na contagem de prazo em dias, 
estabelecido por lei ou pelo juiz, para a prática de 
qualquer ato processual, inclusive para a interposição de 
recursos, serão computados somente os dias úteis. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Solução de Consulta RFB nº 7.026, de 26 de setembro 
de 2018 

Dispõe que a empresa optante pelo Simples Nacional 
que não exerce atividade vedada a esse regime de 
tributação, contratada para prestar serviço de pintura 
predial, em relação a essa atividade, deve ser tributada na 
forma do Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
Caso essa empresa seja contratada para construir imóvel ou 
executar obra de engenharia em que o serviço de pintura 
predial faça parte do contrato, a tributação desse serviço 
ocorre juntamente com a obra, na forma do Anexo IV da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Decreto nº 9.547, de 30 de outubro de 2018 

“Institui o Programa Brasil Mais Produtivo”.  

Explicação: o Programa Brasil Mais Produtivo, é destinado 

a elevar os níveis de produtividade e de eficiência na 

indústria brasileira por meio de ações de extensionismo 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO de 29/10 a 07/11/2018 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/11/2018&jornal=515&pagina=22&totalArquivos=83
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/11/2018&jornal=515&pagina=46&totalArquivos=110
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=01/11/2018&totalArquivos=186
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/11/2018&jornal=515&pagina=30&totalArquivos=186
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industrial. Um dos objetivos do programa é o 

desenvolvimento e a aplicação de técnicas destinadas ao 

aumento da produtividade e da eficiência no processo 

produtivo em empresas industriais de diferentes segmentos 

no território nacional. O programa também contará com 

contrapartidas financeiras das empresas beneficiadas, a 

serem definidas pelo órgão coordenador, que poderá 

estabelecer tratamento diferenciado conforme o porte 

empresarial.  

Para ter acesso clique aqui. 

 

Resolução BACEN nº 4.691, de 29 de outubro de 2018 

“Altera as Resoluções ns. 3.932, de 16 de dezembro de 

2010, e 4.676, de 31 de julho de 2018, que dispõem sobre o 

direcionamento dos recursos captados em depósitos de 

poupança pelas entidades integrantes do Sistema Brasileiro 

de Poupança e Empréstimo (SBPE)”.  

 

Explicação: antecipa a data de entrada em vigor do novo 
limite de avaliação de imóveis para fins de contratação 
de financiamentos habitacionais no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH). A partir de agora, poderão 
ser financiados no SFH imóveis com valor de avaliação de 
até R$ 1,5 milhão em todo o Brasil. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

 

 

 

 
 

14ª Reunião CONJUR 

Dia 08/11/2018 das 14:00hs às 18:00hs. 

Local: Sinduscon-PR (Curitiba). 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=31/10/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=127
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=31/10/2018&jornal=515&pagina=20&totalArquivos=127

